
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
QUIXERE — ADM “Somos Todos Quixeré”

EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 0004/2024
PROCESSO ADM. NºOOO4/2024

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO torna pt_iblico, para conhecimento dos interessados,
que realizará licitação na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, a qual será
conduzida pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) designado(a) nos termos da Portaria
Nº 002.31.03I2023, de 31 de março de 2023, auxiliado(a) pela equipe de apoio também
designada formalmente, para a escolha da proposta mais vantajosa, constituindo o objeto da
presente licitação a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE
USO DE SISTEMA INFORMATIZADO: CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, ALMOXARIFADO,
PATRIMÓNIO, PORTAL DA TRANPARENCIA E LEI DE ACESSO DE INFORMAÇÃO EM
ATENDIMENTO AO SIAFIC (SISTEMA UNICO E INTEGRADO DE EXECUÇÃO
ORCAMENTARIA, ADMINISTRAÇAO FINANCEIRA E CONTROLE), CONFORME
RATEIO 'DE DESPESAS ENTRE A PREFEITURA E A CAMARA MUNICIPAL DE
QUIXERE, de acordo com as exigências, especificações e quantitativos previstos neste
edital e seus anexos, observadas as normas e condições igualmente estipuladas neste
instrumento e seus anexos, bem como as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de
01 de abril de 2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na Lei Federal
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados) e no Decreto
Municipal nº 1422/2023, de 13 de março de 2023.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 95.063,40 (noventa e cinco mil
sessenta e três reais e quaren
DATA DA SESSÃO PÚBLICA

,CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERENCIA ME/EPPIEQUIPARADAS: [ ] SIM / [ X ] NÃO

(m.

PREÇO
, (horário de Brasília)

1. DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO: CONTABILIDADE,
LICITAÇÃO, ALMOXARIFADO, PATRIMÓNIO, PORTAL DA TRANPARÉNCIA E LEI DE
ACESSO DE INFORMAÇAO EM ATENDIMENTO AO SIAFIC (SISTEMA UNICO E
INTEGRADO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E
CONTROLE), CONFORME RATEIO'DE DESPESAS ENTRE A PREFEITURA E A
CAMARA MUNICIPAL DE QUIXERE conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1.2. A licitação será dividida em LOTE(S), conforme tabela constante do Termo de
Referência,facultando-se ao licitante a participação em quantos LOTE(S) forem de seuinteresse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Licitações por meio do site www.licitamaisbrasil.com.br .2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive osatos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-Ios atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registrostão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçã &“momento da habilitação.
2.5. Para este pregão não exitem lotes exclusivos para microempresas e empresasde pequeno porte, conforme previsto nos termos do art. 48, da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006.
2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior tica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valoressomados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16, da Lei nº
14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para omicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de2006.
2.6.1. Para a cota reservada para microempresas, empresas de pequeno porte e/oucooperativas, que se enquadrem no disposto no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, aproposta de preços deveráser apresentada separadamente da cota principal, se for o caso.2.6.2. Não havendo vencedor para a cota reservada às microempresas e empresas de
pequenoporte, este poderá ser adjudicado ao vencedor da cota principal, ou diante de suarecusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado, ouapresentem proposta aceitável pela Administração.
2.6.3. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação dequaisquer das cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor.2.7. Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de
pequeno porte e cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, comocritério de desempate, preferência de contratação, de acordo com o previsto na Lei
Complementar nº 123/2006, em seu Capítulo V — DO ACESSO AOS MERCADOS/Das
Aquisições Públicas e Lei Municipal nº 10.350, 28 de maio de 2015; no Decreto nº 13.735,de 18 de janeiro de 2016 (atualizado).
2.8. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas quese enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que não se encontramem qualquer das exclusões relacionadas no 5 4º do artigo 3º, da Lei Complementar nº
123/2006, deverão declarar em campo próprio no sistema eletrônico o exercício do direito depreferência previsto em Lei.

2.9. NÃO PODERÃO DlSPUTAR ESTA LICITAÇÃO:
2.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.9.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;2.9.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projetobãsicoou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços oufornecimento de bens a ela necessários;
2.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitadade participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentepúblico que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau;
2.9.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de tra; hoinfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou porcontratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;2.9.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.9.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessacondição;
29.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução docontrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício docargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme & 1º, doart. 9º, da Lei nº 14.133,de 2021.
2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atueem substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dasanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica dolicitante.
2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos ea empresa a que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividadesde planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desdequesob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico.
2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programasparcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismofinanceiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nãopoderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas poressas entidadesou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.2.14. A vedação de que trata o item 2.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçãoda contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado oufuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTA ÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITA ÃO:3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação depropostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, aproposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamentoadotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio dosistema, que:
3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bemcomo de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas norrnasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos deajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpreplenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;3.3.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze)anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III doart. 5º da Constituição Federal;
3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
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reabilitadoda Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo própr' dosistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.13 , de1 de abril de 2021.
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ousociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, quecumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3ª da Lei Complementar nº 123, de 2006,estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,observado o disposto nos 55 1“ ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequenoporte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueleitem;
3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresasde pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante nãoter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmoque microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante àssanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.3.7. A licitante deverá apresentar DECLARAÇAO (MODELO DE DECLARAÇÃO DECONDUTA ETICA E ANTICORRUPÇAO - ANEXO IV e, inclusive, na qualidade deeventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores esubcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo oprocesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase dehabilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessãopública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dosdocumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos deabertura da sessão pública e da fase de envio de lances.3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderáparametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando docadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entreos lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação aolance quecobrir a melhor oferta; e
3.102. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor finalmínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado nosistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotadoo critério de julgamento por menor preço; e3.112. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado naforma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ouentidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aosórgãos de controle externo e interno.
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçõesno sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrenteda perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçãoou de sua desconexão.
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. VALOR UNITÁRIO e TOTAL DO ITEM DE CADA LOTE;4.1.2. Marca - nos casos em que couber;4.1.3. Fabricante - nos casos em que couber;4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termode Referência;
4.2. Na elaboração da Proposta, 0 preço cotado poderá ultrapassar o valor de referênciada presente licitação discriminado no TERMO DE REFERENCIA presente nos autos doprocesso em epígrafe. Entretanto, na fase de disputa de lances, o lance tipal deverá atingirpreço inferior ou igual ao limite máximo constante do TERMO DE REFERENCIA. Caso não

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente na execução do objeto.4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçâo contratual, promovendo, quandorequerido, sua substituição.
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dadata de sua apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

5. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULA AO DE LANCES:

DM;-A:...“ - .
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5.2.1. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da,“etapa de lance.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo emsentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo quesomente estas participarão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente deContratação/Pregoeiro e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seurecebimento e do valor consignado no registro.
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL DO LOTE.
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Exado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descontosuperior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.9. O intervalo mínimo deºdiferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em'relação à proposta que cobrira melhor oferta deverá ser conforme a VARIAÇAO MINIMA ESTABELECIDA NAPLANILHA DA PLATAFORMA ELETRONICA.
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo dequinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ouinexequivel.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.5.12. Caso seja adotado para o envio 'de lances no pregão eletrônico o modo de disputa“aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimosdois minutos do período de duração da sessão pública.
5.122. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesseperiodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.123. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conformea ordem final de classificação.
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada emsegundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro,auxiliado pela equipe de apoiofpoderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçãodas demais colocações.
5.125. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados paraapresentar lances intermediários.
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa“abertoe fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final efechado.
5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apósesse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o quetranscorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo oqualserá automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.132. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para queo autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez porcento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, oqual será sigiloso até o encerramento deste prazo. A
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QUlXERÉ — ADM “Somos Todos Quixeré” & . . )5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por m er.“o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.5.13.4.' Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até omáximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilosoaté o encerramento deste prazo.5.135. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenaráe divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa“fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes queapresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostasaté 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarãolances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14,poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas asempatadas, oferecer novos lances sucessivos.
5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimosdois minutos do periodo de duração da sessão pública.5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesseperíodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conformea ordem final de classificação.
5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada emsegundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro,auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçãodas demais colocações.
5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados paraapresentar lances intermediários.
5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistemaordenará edivulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqueleque forrecebido e registrado em primeiro lugar.
5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em temporeal, dovalor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.5.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer daetapa competitiva do Pregão, 0 sistema eletrônico poderá permanecer acessível aoslicitantes para a recepção dos lances.
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.5.20. Em relação 3 itens não exclusivos para participação de microempresas e empresasde pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçãoautomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificaráem coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa demaior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nosarts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº13.735/2016.
520.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porteque se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhorlance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.202. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminharuma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
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QUIXERÉ - ADM “Somos Todos Quixeré” &colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apó ã “comunicação automática para tanto.
520.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desistaou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.
520.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

'

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitensanteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiropoderá apresentar melhor oferta.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entrelances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.5.21 . 1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seráaquele previsto no art. 60, da Lêi nº 14.133/2021, nesta ordem:5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentarnova proposta em ato contínuo à classificação;5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimentode obrigações previstos nesta Lei;
5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheresno ambiente de trabalho, conforme regulamento;5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformeorientações dos órgãos de controle.
5.212. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens eserviços produzidos ou prestados por:5.21 .2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgãoou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçãorealizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;5.21.2.2. Empresasbrasileiras;
5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís;
5.21 .2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,de 29 de dezembro de 2009. '

5.22. Encerrada a etapa dezenvio de lances da sessão pública, na hipótese da propostado primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definidopara a contratação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições maisvantajosas, após definido o resultado do julgamento.5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem declassnficação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após anegociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preçomáximo definido pelaAdministração.
522.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.
522.3. 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aosautos do processo licitatório.
522.4. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,quando necessários à conârmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.522.5. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido,a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de fundo o prazo.5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase
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de aceitação e julgamento da proposta.
6. DA FASE DE JULGAMENTO:
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará seo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições departicipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação

cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria—Geral da União (https://www.portaltransparenciagov.br/sancoes/ceis); ec) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União htt s://www. ortaltrans arencia. ov.br/sancoes/cne ).6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros.6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação.
,6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por faltade condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, sera' iniciado o procedimento dehabilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado dealgum tratamento favorecido às ME/EPP's, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará sefaz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

6.7. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:6.7.1 . Contiver vícios insana'veis;
6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;6.7.3. Apresentar preços inexequiveis ou * permanecerem acima do preço máximodefinido paraa contratação;
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ouseusanexos, desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostasvalores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apósdiligênciado Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove:6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e6.8.1.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, aanálise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitadala..—:.:...m - :



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO " ' J:QUIXERE — ADM “Somos Todos Quixeré” &integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se darásuperaçãodo valor global estimado;6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço sedará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido comorelevante, conforme planilha anexa ao edital;6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostascujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pelaAdministração, independentemente do regime de execução.6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
acordo com a Lei.
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso danecessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, paraque a empresa comprove a exequibilidade da proposta.6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seusrespectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

proposta, sob pena de não aceitação da proposta.6.1 1 . 1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado aapresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dosquantitativose dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bemcomo com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDl) e dos EncargosSociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamentepara eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizarexcepcional aditamento posterior do contrato.6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçãoda proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema,desde que não haja majoração do preço.6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nãoalterem asubstãncia das propostas;6.122. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçãode recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nãocabível esse regime.
6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da áreaespecializada no objeto.
6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitanteclassificado em primeiro lugar deverá apresenta—la, conforme disciplinado no Termo deReferência, sob pena de não aceitação da proposta.6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),o Agente de Contratação/Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertadopelo segundo classificado. Seguir-se—á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes noTermo de Referência.
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: um!“
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes parademonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos parafins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem noPaís, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,inicialmente apresentados em tradução livre.
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione noPaís, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentosexigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutorjuramentado no País e apostiladosnos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venhaa substitui— lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatóriodos valores de cada consorciado.
7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas depequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-Hnanceira,haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantesindividuais.
7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em originalou por cópia legível.
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitosde habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, naforma dalei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, adeclaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciae para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suaspropostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de entrega das propostas.
7.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
servrços.
7.9. A verificação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiaisde órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins dehabilitação.
7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,em formato digital PREFERENCIALMENTE EM PDF, no PRAZO MINIMO DE DUAS
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de
Contratação/Pregoeiro.
7.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação depropostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente osdocumentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observadoo disposto no & 1º do art. 36 e no 5 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30de setembro de 2022.
7.10. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.7.10.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo deReferência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior aojulgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.102. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quandoa fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os [A
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licitantes.
7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiçãoou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21,art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 54“):
7.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados peloslicitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes a época da abertura docertame;e
7.11.2. Atualização de docymentos cuja validade tenha expirado após a data derecebimento das propostas;
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiropoderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validadejurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.7.13. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente deContratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, naordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçãodo licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos deque trata o subitem anterior.
7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e dasempresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não comocondição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8538/2015).7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão defatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS:
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ouinabilitação de licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.165da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou delavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dehabilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena depreclusão;
8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaçãoou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5 tº do art. 17 da Lei nº14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data deintimação da ata de julgamento.
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisãorecorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nessemesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes seráde 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação dainterposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesade seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
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9. DA ADJUDICA ÃO E HOMOLOGA ÃO
9.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará oobjeto da licitação e homologará o procedimento licitatório.

aproveitamento.

10. DAS INFRA ÓES ADMINISTRATIVAS E SAN ÓES:10.1. Comete infração administrativa, nos termos do lei, o licitante que praticar atoilícito na forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1ª de abril de 2021, e especialmentequando:
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregarqualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro duranteo certame;
10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nãomantiver a proposta em especial quando:
10.1 .2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou10.1 .2.4. deixar de apresentar amostra;
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;10.1 .2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;10.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,ou aaceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;10.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestardeclaração falsa durante a licitação
10.1 .2.9. fraudar a licitação
10.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando:
10.1.2.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;10.1.2.12. induzir deliberadamente a erro nojulgamento;10.1.2.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;10.1.2.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação10.1.2.15. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devidoprocesso legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantese/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:10.2.1. advertência; '

10.2.2. multa;
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e10.24. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem osmotivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante aprópria autoridade que aplicou a penalidade.
10.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor docontrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 DIAS UTEIS, a contar da comunicaçãooficial.
10.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, apenalidade de multa.
10.2 7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazode 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.10.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável emdecorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do 840 do arf me da | .=; ,.
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%%ª?QUIXERÉ — ADM “Somos Todos Quixeré” & . )nº 14.133, de 1ª de abril de 2021 e do art. 34, incisos I, II, III, IV, V e VI do Decreto Municinº 1105/2018 DE 05 DE SETEMBRO DE 2018, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ouentidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.10.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do 5 5“ doart. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do art. 34, inciso VI do Decreto Municipalnº 1105/2018 DE 05 DE SETEMBRO DE 2018, que justifiquem a imposição de penalidademais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará oprazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.10.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registrode preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração, descrita no item 10.1, caracteriza o descumprimento total da obrigaçãoassumida e o sujeitará às penalidades e à decadência do direito à garantia de proposta emfavor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do Decreto Municipal nº1105I2018 DE 05 DE SETEMBRO DE 2018 e do art. 155, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133,de 1ª de abril de 2021.

10.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá osprocedimentos descritos na Lei 14.133, de 1ª de abril de 2023, bem como o DecretoMunicipal nº 1105/2018 DE 05 DE SETEMBRO DE 2018.
10.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmentepela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes dasinfrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018(LGPD), na forma abaixo estipuladas:

11. DA IMPUGNA ÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade naaplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteisantes da data da abertura do certame.
11.2. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítioeletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior àdata da abertura do certame.
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por formaeletrônica, devendo ser enviados ao (à) Agente de Contratação/Pregoeiro (a), até 03 (três)dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meioeletrônico, no endereço do sítio eletrônico www.licitamaisbrasilcombr, conforme subitem8.3, endereçados ao Setor de licitações, informando o número deste pregão no sistemaeletrônico, o órgão interessado, além de CNPJ, Razão Social e nome do representante quepediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e disponibilizando asinformações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).11.4. O (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) poderá solicitar manifestação técnicada assessoria jurídica ou deoutros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar suadecisão.
11.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazosprevistos nocertame.
11.5.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional edeverá sermotivada' pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização docertame.
11.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento depublicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas dePreços. m
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12. DO PAGAMENTO
12.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentesencontram-se definidos no ETP'e no Anexo III - Minuta de Contrato.
13. DO REAJUSTE
13.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentesencontram-se definidos no Anexo III - Minuta de Contrato.

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
14.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada efiscalizada por servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada para essefim, confon'ne disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021 e nos termos descritos edetalhados do Termo de Referência anexo.

15. DAS DISPOSIQÓES GERAIS:
15.1 . Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para oprimeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nãohaja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicaobservarão o horário de Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, oprincipio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias deexpediente na Administração.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará oafastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados osprincipios da isonomia e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP) ªhttps:llwww.gov.brlpncplpt-br' e endereço eletrônico
“httpszllwww.licitamaisbrasil.com.br” e “sitio eletrônico https:llwww.guixere.ce.gov.brª.15.11. Integram este Edital, ºara todos os fins e efeitos, osseguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II — MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO

, _ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ETICA E ANTICORRUPÇAO

Quixeré-CE, 22 março de 2024.

JESUINA MENEZES E ARAUJO OLIYEIRA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
ANEXO (Estudo Técnico Preliminar)

1 DO OBJETO: O objeto do presente termo de referência é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSDE LICENÇA DE USO INFORMATIZADO: CONTABILIDADE, LICITAÇÃO,ALMOXARIEADO, PATRIMONIO, PORTAL DA TRANPARENCIA E LEI DE ACESSO DE

2 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
2.1 ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS: Para determinação das especificações dosprodutos segue em anexo as tabelas devidamente discriminadas de acordo com aespecincação do serviço e os quantitativos.

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN! VR. UNIT TOTALPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LICENÇA DE USO INFORMATIZADO:
CONTABILIDADE, LICITAÇÃO,
ALMOXARIFADO, PATRIMONIO,
PORTAL DA TRANPARÉNCIA E LEI DE
ACESSO DE INFORMAÇÃO. EM

1 ATENDIMENTO AO SIAFIC (SISTEMA 09 MES R$ 10.562,60 R$ 95.063,40ÚNICO E INTEGRADO DE EXECUÇÃO
ORCAMENTARIA, ADMINISTRAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE).
CONFORME RATEIO DE DESPESAS
ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E A
CAMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ

VALOR GLOBAL ESTIMADO
R$ 95.053,40

Para tanto, o(s) FORNECEDOR (ES) VENCEDOR (ES) poderá (ão) ser excluídos doprocesso de contratação quer seja por dispensa de Licitação ou através de modalidade depregão eletrônico, mesmo com o menor preço, caso o seu produto não atenda àsespecificações descritas no edital, que esperasse ser idêntica à do TERMO DEREFERENCIA;

3 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO E FUNDAMENTAÇÃOLEGAL
3.1. A contratação de uma licença de uso informatizado de sistemas de contabilidade,licitação, almoxarifado, patrimônio, portal da transparência e Lei de Acesso a Informação éfundamental para modernizar e otimizar os processos administrativos da Prefeitura Municipale da Câmara Municipal de Quixeré, atendendo às exigências do Sistema Único e Integradode Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SlAFlC). Abaixo, apresentoalgumas justificativas para essa contratação::
EFICIENCIA OPERACIONAL: A adoção de sistemas informatizados permitirá automatizardiversos processos administrativos, como registro e controle de despesas, gestão delicitações, controle de estoque e gestão do patrimônio, tornando-os mais eficientes e menossuscetíveis a erros humanos.. :

e
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Informação. A implementação desses sistemas garantirá o cumprimento dessas obrigaçõeslegais.
TRANSPARENCIA E ACCOUNTABILITY: A disponibilização de um Portal da Transparênciaacessível e atualizado proporcionará maior transparência na gestão dos recursos públicos,permitindo que os cidadãos acompanhem de perto como o dinheiro público está sendoutilizado. isso contribui para fortalecer a confiança da população nas instituiçõesgovernamentais e promover a accountability.CONTROLE E FISCALIZAÇÃO: Os sistemas informatizados facilitarão o controle interno eexterno das atividades administrativas, permitindo uma fiscalizaçao mais eficaz por parte dos
públicospela própria administração municipal.REDUÇAO DE CUSTOS: Embora a contratação de licenças de uso informatizado representeum investimento inicial, a longo prazo, a modernização dos processos administrativos podelevar a uma redução signiôcativa de custos operacionais, como economia de papel,otimização de tempo e redução de retrabalho.
MELHORIA DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS: Com processos mais eficientes etransparentes, a qualidade dos serviços prestados pela Prefeitura Municipal e pela CâmaraMunicipal tende a melhorar, proporcionando um atendimento mais ágil e eficaz aos cidadãose contribuindo para a melhoria da gestão pública como um todo.3.2. Portanto, a contratação de licenças de uso informatizado para os sistemas mencionadosé uma medida estratégica e necessária para modernizar a gestão pública, garantir aconformidade legal, promover a transparência e eficiência na aplicação dos recursos públicose, consequentemente, melhorar a prestação de serviços à comunidade de Quixeré,3.3 De acordo com as pesquisas realizadas pelo setor competente para o objeto em apreço,verificou-se que a presente contratação poderá ser realizada com base no Art. Nº 28, incisoI da Lei 14.133/2021 em concordância com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembrode 2006; Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 e o Decreto Municipal nº1422/2023 de 13 de março de 2023.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO4.1. Aqui estão algumas das principais questões que podem ser resolvidas com essacontratação:
a) Decidiu-se por invocar o instituto da contratação por meio de licitação para contrataçãodos serviços almejados e suprir a lacuna existente, garantindo a escolha da proposta maisvantajosa para a administraçao pública. Para que a contrataçao seja bem sucedida e atenda

informatizado (locação de sofware) para atender as necessidades da Secretaria deAdministração é preciso proceder com um processo abrangente e bem-estruturado, queatenda todos os requisitos descritos neste estudo.e) Elaboração de termo de referência ou edital: Com base nas necessidades identificadas,a Secretaria Municipal de Administração deve elaborar um documento detalhando os serviçosnecessários, incluindo especificações técnicas, critérios de qualificação das empresasprestadoras de serviços, prazos, formas de pagamento, entre outros aspectos relevantes.

participação de empresas interessadas.
e)Recebimento e análise das propostas: Após a publicação do edital, as empresasinteressadas deverão apresentar suas propostas, que serão analisadas pela SecretariaMunicipal de Administração conforme os critérios estabelecidos no documento.nu.-ega .. . A
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f) Seleção da empresa prestadora de serviços: Com base na análise das proposta , aSecretaria Municipal de Administração selecionará a empresa que melhor atenda àsnecessidades identificadas, levando em consideração não apenas o preço, mas também aqualidade dos serviços oferecidos e a capacidade técnica da empresa.9) Formalização do contrato: Após a seleção da empresa prestadora de serviços, sera'formalizado um contrato que estabelecerá as obrigações e responsabilidades de ambas aspartes, incluindo prazos, formas de pagamento, penalidades por descumprimento, entreoutros aspectos. ».

h) Monitoramento e avaliação: Ao longo da vigência do contrato, a Secretaria Municipal deAdministração deverá monitorar a execução dos serviços contratados, garantindo que sejamrealizados de acordo com as especificações técnicas estabelecidas e avaliandocontinuamente a qualidade do atendimento prestado.
i) Renovação ou encerramento do contrato: Ao término do contrato, a Secretaria Municipalde Administração poderá optar pela renovação do contrato com a empresa prestadora deserviços, caso haja interesse e satisfação com os serviços prestados, ou realizar um novoprocesso de contratação, se necessário.
4.2. Em resumo, a contratação de licenças de uso informatizado para os diversos setoresmencionados e em conformidade com o SIAFIC busca solucionar desafios relacionados àeficiência administrativa, controle financeiro, transparência, conformidade legal e otimizaçãode recursos na gestão pública de Quixeré.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.2 Natureza da Contratação: Prestação de serviço continuada;5.2. Duração Inicial do Contrato: A partir da assinatura do contrato, após todo o processolicitatório.
5.2.1 O prazo de vigência deste contrato é até 31 de dezembro de 2024, a partir da suaassinatura, podendo ser prorrogado na forma estabelecida no art. 111, da Lei 14.133/2021.
5.3 DAS EXIGÉNCIAS PARA HABILITAÇÃO
5.3.1. HABILITAÇÃO JURIDICA
5.3.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarialdevidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá viracompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.

5.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
5.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);5.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
5.4.3. Prova de regularidade perante a FAZENDA FEDERAL, dentro do prazo de validade,na forma da lei;
5.4.4. Prova de regularidade perante a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede dolicitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei;
5.4.5. Prova de regularidade perante a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede dolicitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei;
5.4.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstrecumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do prazo de validade;5.4.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT), dentro do prazo devalidade;

.,
5.4.8. DECLARAÇÃO do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da ConstituiçãoFederal.
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5.5 QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA5.5.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;5.5.1.1. O Microempreendedor Individual—MEI, está dispensado da apresentação do Balanço
Patrimonial na forma do item anterior, conforme art. 1.179 52“ do Código Civil e artigo 18-A,
& 1º da Lei Complementar nº 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI(Declaração Anual do Simples Nacional — Microempreendedor Individual);5.5.1.2. É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do
Exercício por balancetes ou balanços provisórios;5.5.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional,por adotarem contabilidade simplificada para os registros e controles das operaçõesrealizadas, conforme previsto no art. 27 da Lei Complementar 123/2006, estão
DISPENSADAS DA APRESENTAÇÃO DE BALANÇO, desde que a DEFIS — Declaração deInformações Socioeconômicas Fiscal, com o respectivo recibo de entrega;5.5.1.4. A proponente com menos de 1 (um) ano de existência apresentará BALANÇO DEABERTURA, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, autenticado por
profissional credenciado
5.5.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede dolicitante, dentro de prazo de validade;5.5.2.1. Na ausência da Certidão, a licitante em Recuperação Judicial deverá comprovar a
sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela
instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58
da Lei 14.112/2020; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da
licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, 5 5º da lei
14.112/2020.

5.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.6.1. Prova de aptidao para o desempenho de atividade pertinente. e compatível em

promover diligência, a Em de comprovar a veracidade do documento, conforme Inciso I do Art.
64 da Lei 14.133/2021.

5.8 DA SUSTENTABILIDADE: ª
5.7.1 A contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

como prevenção de incêndio nas áreas de execução do objeto contratual, zelando pelasegurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança.5.7.6. Respeitar as normas brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de «&
Normas Técnicas de resíduos sólidos.

Prefeitura M..



5.7.7. Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados sdevidos coletores de resíduos recicláveis existentes nos locais de execução do o jetocontratual.

5.8 TRANSIÇÃO CONTRATUAL:
5.8.1. Pelas características da contratação, onde não há transferência de conhecimento,tecnologia ou técnicas empregadas, não há a necessidade de transição contratual.5.8.2. Atualmente já fazemos uso de um software para solucionar esta demanda, caso aja acontratação de uma nova pessoa jurídica para atender esta demanda, as informações até adata de assinatura do contrato ficarão disponível no software antigo para consultas e os novosdados serão inseridos na nova plataforma a partir da assinatura do contrato, sendo necessáriousar as duas plataformas por algum tempo.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
Condições de execução
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinámica:
6.1.1. Início da execução do objeto: O fornecimento da licença ocorrerá a partir da assinaturado contrato, sendo a instalação e os procedimentos técnicos necessários tudo por conta dacontratada.
6.1.2. A execução está condicionada as especificações, prazos e valores estabelecidos naproposta do (a) participante vencedora, na minuta contratual e conforme cronograma deexecução, horários e locais estabelecidos pela Secretaria de Administração do município deQuixeré-Ce.

6.2 Especificação da garantia (art. 40, â1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)6.2.1. O prazo de garantia contratual e aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 desetembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.3 — RESULTADOS PRETENDIDOS PARA ESTA CONTRATAÇÃO6.3.1. Os resultados pretendidos para a contração deste objeto encontram-se estabelecido noEstudo Técnico Preliminar conforme disposto no item 10 e seus subitens.
7. MODELO DE GESTÃO DO çONTRATO
7.1. ROTINA DE FISCALIZAÇAO CONTRATUAL.
7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavançadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, ocronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, Sãº).7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (5) fiscal (is) docontrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).7.1.3.1. O Escal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas aexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas oudos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 51º).
7.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dasmedidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse suacompetência (Lei nº 14.133/2021 , art. 117, âzº).
7.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriôcarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº14.133/2021, art. 119).
7.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
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a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa &
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133!art. 120).
7.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).7.1.7.1.“ A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 51 º).7.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso demensagem eletrônica para esse fim. (|N 5/2017, art. 44, êzº).7.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, ê3º)
8. DO PAGAMENTO '
8.1. O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução doserviço, mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nostermos da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.3 Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de administração, o pagamento seráefetuado até o 10º (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO (A).8.4. Havendo erro na apresentaçao da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, circunstância que impeça a quuidaçao da despesa, como, porexemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçãoda situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR DOS PRODUTOSForma de seleção e critério de julgamento da proposta9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃOELETRONICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.Critérios de aceitabilidade de'preços9.2. O fornecedor interessado, após a DIVULGAÇÃO DO EDITAL, encaminhará, por meioeletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for ocaso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento,devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações:VI - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública;
VII - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte,nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;VIIl - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais dacontratação, constantesdo procedimento;|X - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; eX - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021(Não emprega menor).
9.3 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexodeste Edital.
9.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências desteEdital serão desconsideradas julgando-se pela desclassincação. %“...:,sx -.
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propostos estarão inclusos todos os custoprevrdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidem direta ou
indiretamente na execução do objeto.9.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias , a contar da
data de sua apresentação.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO10.1 O valor estimado para este objeto é de R$ 95.063,40 (noventa e cinco mil sessenta e
três reais e quarenta centavos).10.2. No valor acima estão incluídas toda

bjeto da contratação.103. No que tange ao parâmetro de preço, realizou-se a pesquisa em conformidade com osparâmetros dispostos no art. 23, & 1º, inciso IV, da Lei Nº 14.133/21
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso xxm, alínea “j' da Lei nº

11.1.1. A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotaçâo(ões):0301.04.122.0801.2.009 - Gerenciamento da Secretaria de Administração. Fonte:1500000000; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.4000 Serv. Tecnologia daInformação/Comunicação — PJ - SUBELEMENTO - 3.3.90.40.11 — Locação de softwares.

Quixeré—Ce, 22 de março de 2024.

JESUINA MENEZES DE ARAUJO OLIVEIRASecretária de Administração MunicipalPortaria Nº 001.04.03.2024
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1. INTRODUÇÃO
1.1 O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresentaos devidos estudos para a contratação de solução que atenderá a necessidade abaixoespecificada.
1.2 O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado amelhor solução para supri—la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regema Administração Pública '

2. OBJETO
2.1 CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE _SERVIÇOS DE LICENÇA DE USOINFORMATIZADO: CONTABILIDADE, LICITAÇAO, ALMOXARIFADO, PATRIMÓNIO EPORTAL DA TRANPARENCIA E LEI DE ACESSO DE INFORMAÇÃO. EM ATENDIMENTOAO SIAFIC (SISTEMA UNICO E INTEGRADO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA,ADMINISTRACAO FINANCEIRA E CONTROLE). CONFORME RATEIO DE DESPESASENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E A CAMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:
3.1. A contratação de uma licença de uso informatizado para os sistemas de contabilidade,licitação, almoxarifado, patrimônio, portal da transparência e Lei de Acesso à Informação éfundamental para modernizar e otimizar os processos administrativos da Prefeitura Municipale da Câmara Municipal de Quixeré, atendendo às exigências do Sistema Único e Integradode Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC). Abaixo, apresentoalgumas justificativas para essa contratação:
EFICIENCIA OPERACIONAL: A adoção de sistemas informatizados permitirá automatizardiversos processos administrativos, como registro e controle de despesas, gestão delicitações, controle de estoque e gestão do patrimônio, tornando-os mais eficientes e menossuscetíveis a erros humanos..
CONFORMIDADE LEGAL: Os órgãos públicos têm a obrigação legal de manter registroscontábeis precisos e transparentes, bem como de disponibilizar infomações sobre gastospúblicos de forma acessível à população, conforme estabelecido pela Lei de Acesso aInformação. A implementação desses sistemas garantirá o cumprimento dessas obrigaçõeslegais.
TRANSPARENCIA E ACCOUNTABILITY: A disponibilização de um Portal da Transparênciaacessível e atualizado proporcionará maior transparência na gestão dos recursos públicos,permitindo que os cidadãos acompanhem de perto como o dinheiro público está sendoutilizado. Isso contribui para fortalecer a confiança da população nas instituiçõesgovernamentais e promover a accountability.
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO: Os sistemas informatizados facilitarão o controle interno eexterno das atividades administrativas, permitindo uma fiscalização mais eficaz por parte dosórgãos de controle externo, como o Tribunal de Contas, e uma melhor gestão dos recursospúblicos _pela própria administração municipal.
REDUCAO DE CUSTOS: Embora a contratação de licenças de uso informatizado representeum investimento inicial, a longo prazo, a modernização dos processos administrativos podelevar a uma redução significativa de custos operacionais, como economia de papel,otimização de tempo e redução de retrabalho.
MELHORIA DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS: Com processos mais eficientes etransparentes, a qualidade dos serviços prestados pela Prefeitura Municipal e pela CâmaraMunicipal tende a melhorar, proporcionando um atendimento mais ágil e eficaz aos cidadãose contribuindo para a melhoria cia gestão pública como um todo.
Portanto, a contratação de licenças de uso informatizado para os sistemas mencionados éuma medida estratégica e necessária para modernizar a gestão pública, garantir a
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conformidade legal, promover a transparência e eficiência na aplicação dos recursos públ' ose, consequentemente, melhorar a prestação de serviços à comunidade de Quíxeré.
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES:

DESCRI A0
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DELICENÇA DE USO INFORMATIZADO:
CONTABILIDADE, LICITAÇÃO,
ALMOXARIFADO, PATRIMÓNIO,PORTAL DA TRANPARÉNCIA E LEI DEACESSO DE INFORMAÇÃO. EM1 ATENDIMENTO AO SIAFlC (SISTEMA osUNICO E INTEGRADO DE EXECUÇÃO
ORÇAMENTARIA, ADMINISTRAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE).CONFORME RATElO DE DESPESASENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E ACAMARA MUNICIPAL DE QUIXERÉ

R$ 10.562,60 R$ 95.063,40

VALOR GLOBAL ESTIMADO
]

R$ 95.063,40

e três reais e quarenta centavos).4.3. O valor foi obtido após pesquisa realizadas pelo Setor de Compras do municipio deQuixeré, conforme documentos em anexo.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:5.1. Natureza da Contratação:
( x )Este serviço tem natureza continuada, podendo ser prorrogado nos casos e formasprevistos no am 111, da Lei nº 14.133, de 1ª de abril de 2021;( )Trata—se de contratação por escopo, conforme art. 6º, XVII, da Lei 14.133/2021.
5.2. Duração Inicial do Contrato:5.2.1.0 prazo de vigência deste contrato é até 31 de dezembro de 2024, a partir da suaassinatura, podendo ser prorrogado na forma estabelecida no art. 111, da Lei 14.133/2021.
5.3. Da Sustentabilidade:
5.3.1.Priorizar softwares que sejam otimizados para consumo de energia, contribuindo para aredução do consumo de eletricidade. Optar por soluções baseadas em nuvem, que podemreduzir o consumo de energia e recursos físicos, minimizando a necessidade de servidoreslocais.
5.3.2. Escolher opções de locação que ofereçam licenciamento flexível, permitindodimensionar os recursos de acordo com a demanda e evitando o excesso de capacidade nãoutilizada.;
5.3.3. Utilizar softwares que ofereçam atualizações automáticas pela internet, reduzindo anecessidade de distribuição física de mídias e evitando o descarte de materiais.;5.3.4. Verificar se o provedor de software tem politicas de reciclagem ou reutilização deequipamentos obsoletos, contribuindo para a redução de resíduos eletrônicos.5.3.5. Verificar se os provedores de software demonstram compromisso com práticasempresariais éticas, responsabilidade social e transparência em relação às suas operações;5.3.6. Escolher empresas que apoiem comunidades locais, sejam por meio de programasde responsabilidade social corporativa ou por meio de iniciativas de apoio a causas sociais.; ADanann-.. IA,._:,V . .,

L':
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5.3.7. Utilizar softwares que ajudem a otimizar processos internos, reduzindo o temp os. 'recursos necessários para realizar tarefas administrativas e operacionais.

5.4. Transição Contratual:
5.4.1. Pelas características da contratação, onde não há transferência de conhecimento,tecnologia ou técnicas empregadas, não há a necessidade de transição contratual.
contrataçao de uma nova pessoa jurídica para atender esta demanda, as informações até adata de assinatura do contrato ficará disponível no sofware antigo para consultas e os novosdados serão inseridos na nova plataforma apartir da asssinatura do contrato, sendonecessário usar as duas plataformas por algum tempo.
5.5. Requisitos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos ÓrgãosDemandantes:
5.5.1. O Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeirale (SlAFlC) é um sistema utilizado no Brasil para gerenciar a execução orçamentáriae financeira dos orgãos da Administração Pública. Para atender aos requisitos mínimos doSIAFIC, é necessário que o sistema possua uma série de funcionalidades e característicasespecíficas. Aqui estão alguns requisitos minimos comuns ao SlAFlC:- Controle Orçamentário: O sistema deve permitir o acompanhamento e controle daexecução do orçamento público, incluindo a previsão, empenho, liquidação e pagamento dedespesas.
- Gestão Financeira: Deve ser capaz de gerenciar as finanças públicas, incluindo o registroe controle de receitas, despesas, pagamentos, restos a pagar, entre outros.- Contabilidade Pública: Deve permitir a contabilização das operações financeiras epatrimoniais, de acordo com asºnormas contábeis aplicáveis aos órgãos públicos.- Controle Patrimonial: Deve possibilitar o registro e controle do patrimônio público, incluindobens móveis e imóveis, conforme as normas e procedimentos estabelecidos.- Transparência e Prestação de Contas: Deve oferecer recursos para a disponibilização deinfomações sobre a execução orçamentária e financeira, de forma transparente e acessívelao público, por meio de um portal da transparência.- Segurança da Informação: Deve garantir a segurança e integridade dos dados, incluindo

pelos órgãos públicos, como sistemas de recursos humanos, compras públicas, entre outros.- Conformidade Legal: Deve estar em conformidade com a legislação e normas aplicáveis àgestão pública, incluindo a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e as normas contábeis dosetor público.
- Facilidade de Uso e Manutenção: Deve ser intuitivo e fácil de usar, com uma interfaceamigável para os usuários, além de possuir recursos que facilitem a manutenção e atualizaçãodo sistema.

de despesas.
- Gestão de Receitas e Despesas: Deve possibilitar o registro e controle das receitas edespesas municipais, incluindo arrecadação de impostos, taxas, transferências, gastos compessoal, fornecedores, entre outros. %

o--:
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- Segurança da Informação: Deve garantir a segurança e integridade dos dados contábeis,incluindo controle de acesso, criptografia, backup regular e proteção contra ameaçascibernéticas.
:- Integração com Outros Sistemas: Deve ser capaz de integrar-se a outros sistemasutilizados pela prefeitura, como Sistemas de gestão de pessoal, compras públicas, tributaçãoentre outros.

- Suporte e Treinamento: Deve oferecer suporte técnico eficiente e treinamento adequadopara os usuários, garantindo o correto uso e funcionamento do software.

informações automáticas para o Portal Nacional de Contratações Pública).- Funcionalidades Específicas de Licitação: 0 software deve possuir funcionalidades
de licitação, acompanhar prazos, gerar relatórios e facilitar a comunicação entre osparticipantes do processo.
- Segurança: A segurança étfundamental, especialmente quando se trata de lidar cominformações sensiveis relacionadas a processos de licitação. 0 software deve oferecerrecursos de criptografia, autenticaçao segura e controle de acesso para proteger os dados.

,é importante que o software de licença de uso seja capaz de integrar—se facilmente a essessistemas para garantir uma operação eficiente e consistente.- Facilidade de Uso: 0 software deve ser intuitivo e fácil de usar, pois isso aumentará aeficiência e reduzirá a curva de aprendizado para os usuários.- Suporte Técnico: O fornecedor deve oferece suporte técnico eficiente e confiável paraajudar com problemas técnicos, atualizações e outras questões relacionadas ao software.- Personalização e Configuração: É importante que o software possa ser personalizado econfigurado de acordo com as necessidades específicas da nossa organização e do nossoprocesso de licitação.
- Requisitos de Hardware: 0 software não deve requerer recursos de hardware altamentetecnológicos que a prefeitura municipal de Quixeré não possa fornecer facilmente.- Atualizações e Manutenção: As atualizaçoes de software devem ser gratuitas. Além disso

ªmarrar-infinity?“

nr.-ff—

,

segurança continua.
An-..:
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5.5.4 a locação de software de licença de uso informatizado para o setor de almoxarife o daPrefeitura Municipal de Quixeré,,é importante considerar diversos requisitos específicos paraatender às necessidades desse setor. Abaixo estão alguns requisitos que podem serrelevantes:
- Gestão de Estoque: 0 software deve permitir o controle completo do estoque, incluindoentrada, saida, transferência, inventário, e rastreamento de produtos.

compras da prefeitura, permitindo uma gestão eficiente do processo de aquisição de produtospara o almoxarifado.
- Relatórios e Análises: Deve fornecer recursos para a geração de relatórios e análises sobreo desempenho do estoque, como movimentações, níveis de estoque, custos, entre outros.

estabelecidos.
5.5.5 A locação de um software de licença de uso informatizado para o setor de patrimônio daPr feitura Municipal de Quixeré, é importante considerar uma série de requisitos específicospara atender às necessidades desse setor. Abaixo estão alguns requisitos que podem serrelevantes:
- Gestão de Inventário: O software deve, permitir a gestão completa do inventário depatrimônio da prefeitura, incluindo a identificação de todos os bens, registro de suascaracteristicas, localização, estado de conservação, entre outros detalhes.- Rastreabilidade e Histórico: Deve ser capaz de rastrear o histórico de cada bem, desdesua aquisição até sua baixa do patrimônio, incluindo todas as movimentações, manutençõesrealizadas e eventuais transferências entre setores ou unidades.- Controle de Depreciação: É importante que o software possa calcular e registrar adepreciação dos bens ao longo do tempo, de acordo com as normas contábeis e legaisaplicáveis.
- Controle de Movimentação: Deve permitir o registro de todas as movimentações de bens,incluindo transferências, empréstimos, devoluções, doações e descartes.- Controle de Acesso: O software deve oferecer mecanismos de controle de acesso,permitindo que apenas usuários autorizados possam realizar operações no sistema.Integração com Compras e Recebimento: Deve integrar-se com o sistema de compras daprefeitura, facilitando o registro dos bens adquiridos e sua entrada no patrimônio.- Geração de Relatórios e Análises: Deve fornecer recursos para a geração de relatórios eanálises sobre o estado do patrimônio, incluindo inventário, depreciação, movimentações,entre outros aspectos relevantes.
- Manutenção Preventiva e Corretiva: Deve permitir o agendamento e registro demanutenções preventivas e corretivas dos bens, ajudando a garantir sua conservação edurabilidade.

u..-:
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garantindo que os dados estejam sempre atualizados.- Segurança da Informação: Deve garantir a segurança dos dados e informações publicadas,protegendo contra acessos não autorizados e ataques cibernéticos.

- Personalização: Deve permitir a personalização da interface e dos recursos do portal deacordo com as necessidades específicas da Prefeitura Municipal de Quixeré, adaptando-o àidentidade visual e às demandas locais.
- Ferramentas de Busca: Deve oferecer ferramentas de busca avançadas que permitam aosusuários encontrar facilmente as informações desejadas, utilizando palavras-chave, filtros ecategorias.

e atualização do portal, garantindo que possam utilizar todas as funcionalidades de formaeficaz.

5.5.7 Para atender à Lei de Acesso à Informação (LAl) na Prefeitura Municipal de Quixeré ena Câmara de Vereadores, a locação de um software de licença de uso informatizado deve

- Gestão de Documentos: 0 software deve permitir a gestão eficiente de documentos,incluindo a organização, armazenamento e recuperação de informações de forma rápida eprecisa. º

mn—_l_14,, - -
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- Indexação e Classificação: Deve ser capaz de indexar e classificar os documento
acordo com critérios pré-definidos, facilita ' '- Controle de Acesso: Deve oferecer recursosque apenas usuários autorizados possamprevisto na LAl.

'

's de palavras-e outros critérios de busca.
- Integração com O

compartilhamento de informações e evitando redundâncias de dados.- Segurança da Informação: O software deve garantir a segurança dos dados, incluindo
medidas de criptografia, controle de acesso e backups regulares para proteger as informações
contra acesso não autorizado e perda de dados.- Padrões de ArquivamentoztDeve estar em conformidade com os padrões e diretrizesestabelecidos para arquivamento e preservação de documentos digitais, garantindo sua
autenticidade e integridade ao longo do tempo.- Relatórios e Auditoria: Deve fornecer recursos para geração de relatórios e auditoria,
permitindo que a prefeitura e a câmara de vereadores acompanhem o cumprimento dasobrigações estabelecidas pela LAl e identifi ' '

.

6.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);6.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 05
comprovação;
6.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ouautoridade superior (art. 137, II, da Lei n.“ 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ouinformação por eles solicitados;6.6. Reparar, corrigir, remover,

!
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6.9._ Responsabilizar—se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhprevndencia'rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica que

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);6.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

quantitativos de sua proposta, incluswe quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;6.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,as normas de segurança do contratante;

higiene e disciplina.
6.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalhodo menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.6.21. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando—se a mais ampla e irrestritafiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçõesformuladas.
6.22. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata demanipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia,armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados.6.23. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da LeiGeral de Proteção de dados — LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e

informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligênciaimprudência ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.6.24 A prestação dos serviços'somente será realizada mediante apresentação de guia deencaminhamento, com carimbo e assinatura do servidor competente da SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO do município de Quixeré.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
QUIXERE — ADM “Somos Todos Quixeré” & . j7. OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE M7.1. Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas noEdital de licitação e legislação pertinente:

7.2. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem deFornecimento, Ordem de Serviço, nota de empenho ou documento equivalente.7.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, emconformidade com o Edital e seus anexos.7.3.1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência;7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversada execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsiasobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143da Lei nº 14.133, de 2021; .,
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei 1413/2021 e neste Contrato;7.9. Cientificar os órgãos responsáveis para adoção das medidas cabíveis quando dodescumprimento de obrigações pelo Contratado;7.10. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução dopresente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.7.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.7.11. Responder no prazo de 15 (quinze) dias, eventuais pedidos de restabelecimento doequilíbrio econômico-financeiro feitos.
7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.

8 Do PAGAMENTO
8.1 O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução doserviço, mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nostermos da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.2 A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais ecomerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seupagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafoúnico, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
& Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de Administração, o pagamentoserá efetuado até o 10º (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO (A).b. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, porexemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.Nesta hipótese, o prazo para pagamento iníciar—se—á após a comprovação da regularizaçãoda situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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CONTROLE). CONFORME RATEIO DE'DESPESAS ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL
E A CAMARA MUNICIPAL DE QUIXERE.9.2 Decidiu-se por invocar o instituto da contratação por meio de licitação para contratação
dos serviços almejados e suprir a lacuna existente, garantindo a escolha da proposta mais

9.3.1 Elaboração de termo de referência ou edital: Com base nas necesstdades identificadas,
a Secretaria Municipal de Administração deve elaborar um documento detalhando os serviços
necessários, incluindo especificações técnicas, critérios de qualificação das empresas
prestadoras de serviços, prazos, formas de pagamento, entre outros aspectos relevantes.

monitoramento, visando garantir a oferta de serviços de qualidade àos servidores e apopulação atendida.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:
. .

10.1 Com a contração pretensa esperamos alcançar os resultados abaixo mencronados, adescrição está por setor:
- Contabilidade: &
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- Licitação:
— Agilizar e transparentizar o processo de licitação, desde a publicação dos editais até aadjudicação dos contratos.
— Garantir conformidade com a legislação vigente, como a Lei de Licitações e Contratos (Lei
nº 14.133/21).
- Facilitar a gestão documental e o acompanhamento dos prazos e etapas do processolicitatório.
- Almoxarifado:
- Otimizar o controle de estoque e a gestão de materiais.- Facilitar o acompanhamento de entradas e saídas de produtos, bem como a gestão deinventário. '

'
, incluindo registro, manutenção e controleReduzir custos operacionais e melhorar a eficiência na utilização dos veículos.— Garantir a segurança dos condutores e a manutenção adequada dos veículos.- Patrimônio:

- Aperfeiçoar o controle e a 9movimentações e depreciação.
- Garantir conformidade com as normas contábeis e le- Facilitar a identificação de necessidades de manute- Portal da Transparência:
- Ampliar a transparência das aclara e acessível à população.
- Facilitar o acesso a dados e informações sobre receitas, despesas, contratos, licitações,entre outros.
- Reforçar a prestação de contas e a accountability da administração pública.Lei de Acesso a Informação:
- Facilitar o cumprimento das exigências da Lei de Acesso a Informação (Lei nº 12.527/11),garantindo o acesso dos cidadãos a informações públicas.- Agilizar o processo de resposta a pedidos de infomações,accountability. «

- Reforçar o compromisso com a transparência e a prestação de contas à sociedade.

estão do patrimônio público, incluindo o registro de bens,

ções e gastos públicos, disponibilizando informações de fome

garantindo transparência e

11. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO11.1 Existem várias justificativas possíveis para o não parcelamento de módulos de locaçãode softwares de licença de uso informatizado para a Prefeitura de Quixeré e a Câmara deVereadores. Aqui estão algumas delas:
- Integração e Funcionalidade Completa: Os módulos de software de contabilidade,

os diferentes componentes do sistema.
- Eficiência e Economia: ºpta por adquirir todos os módulos de uma vez pode ser maiseconômico a longo prazo, pois os fornecedores de software podem oferecer descontos oucondições mais favoráveis para a aquisição de um pacote completo. Além disso, ewtar o
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múltiplos contratos.
- Implementação e Treinamento Coesos: Ao adquirir todos os módulos simultaneamente, a
implementação e o treinamento dos funcionários podem ser realizados de forma coesa e
integrada, garantindo uma transição suave para o novo sistema de gestão. Parcelar a locação
dos módulos poderia resultar em cronogramas de implementação fragmentados e complexos.
- Garantia de Atualização e Suporte: Adquirir todos os módulos de uma vez pode garantir
uma cobertura abrangente de atualizações e suporte técnico oferecidos pelo fornecedor de
software. Isso pode ser importante para garantir a segurança e a funcionalidade contínua do
sistema ao longo do tempo.
- Atendimento Integral às Necessidades: Ao adquirir todos os módulos de uma vez, a
prefeitura e a câmara de vereadores podem garantir que todas as suas necessidades degestão pública sejam atendidas de forma abrangente e integrada, sem lacunas ou deficiênciasna funcionalidade do sistema.
12. PROVIDÉNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
12.2 Não se aplica.

13. CONTRATAÇÓES CORRELATASIINTERDEPENDENTES13.1 Nao exrstem contratações correlatas ou interdependentes que venham a interferir oumerecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação.
14. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR14.1 A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO está sendo motivada a invocar o instituto dacontratação por meio de Pregão Eletrônico com o intuito de recrutar pessoas jurídicas que
atuam no ramo do objeto pretendido para suprir a demanda existente. Partindo dessapremissa, entende—se que há uma solução capaz de atender o objeto, que consistenapromoção de licitação pública por meio da modalidade pregão, em sua forma eletrônica, que
terá seu valor estimado para a contratação a ser levantado pelo setor de compras, atraves depesquisas de mercado, objetivando a contratação do presente objeto com preços praticadosdentro da realidade mercadológica
15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO15.1 Conclui-se pela viabilidade da contratação, considerando os requisitos expostos, ospreços avaliados, a aptidão para concretização do resultado pretendido, e, ainda, por haveradequação orçamentária.

Quixeré - Ce, 22 de março de 2024.

JESUINA MENEZES E ARAUJO OLIVEIRA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA 001.04.03.2024
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TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)
A0 (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura Municipal de Quixeré

Fornecedor:
CNPJ:
Endereço: Inscrição Estadual:

Bairro:CEP: Cidade: Estado:Telefone:
E-mail:. Banco: Agência: Conta Corrente:

L.—_—_—_——_>__—_—_——L_———__—_—_>—A

)

XXXXX ..... de ......... de 2024.

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

CPF do responsável

E
F
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº / 20_ —
Processo nº 0004/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM OMUNICIPIO DE QUIXERE, POR INTERMEDIO DASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO A (O)CONTRATADA

ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUENELE SE DECLARA
0 MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE pessog jurídica de direito público interno, por intermédiodo(a) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.807.191l0001-
001.04.03.2024, doravante denomlnado CONTRATANTE,, e o(a) .............................. ,

, sediado(a) na ...... ..

,tendo em vista o que consta no Prooesso nº 0004/2024 e emobservância às disposições da Lei nº 14.133 de 1ºaplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Cnº 0004/2024, mediante as cláusulas e condições a
ontrato, decorrente do Pregão Eletrônico
seguir anunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTA ÃO LEGAL1.1. 0 presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletr" ' º
, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 2021,na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar nº 147, de 07de agosto de 2014 e o Decreto Municipal nº 1422/2023 de 13 de março de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO
2.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇ_OSDE LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO: CONTABILIDADE LICITAÇAO

2.2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

“E
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ITEM DESCRIÇAO QTD UNI VR. UNIT TOTALPRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE
USO INFORMATIZADO: CONTABILIDADE,
LICITAÇÃO, ALMOXARIFADO, PATRIMÓNIO,
PORTAL DA TRANPARÉNCIA E LEI DE ACESSO
DE INFORMAÇÃO, EM ATENDIMENTO AO

_
1 SIAFIC (SISTEMA UNICO E INTEGRADO DE 09 MESEXECUÇÃO ORÇAMENTARIA,

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE).
CONFORME RATEIO DE DESPESAS ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL E A CAMARA
MUNICIPAL DE QUIXERÉ

anã-rrw/Wmààhml
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& & . ;
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência;
2.3.2. O Edital de Licitação;
2.3.3. A Proposta do contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÉNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da contratação é a partir da data de sua assinatura até 31 de
dezembro de 2024, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA — DO PREQO
4.1. O valor total da contratação e de R$ ( )
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1 O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução do
serviço, mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos
termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.2 A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, Escais e
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo
único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
a. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria Saúde, o pagamento será efetuado
até o 10º (décimo) dia útil após o protocolo da fatura pela CONTRATADO (A).
b. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçãoda situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

me.
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CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE
6.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, contado da data do
orçamento estimado, mediante aplicação do índice IGP-M calculado mensalmente pelo
Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (FGV IBGE).
6.1.1. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021. .

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua
assinatura.
6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
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QUIXERÉ — ADM "Somos Todos Quixeré” & , ;oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
CLAUSULA SETIMA — DO LOCAL DE EXECU ÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO7.1 A prestação dos serviços somente será realizada mediante apresentação de guia deencaminhamento, com carimbo e assinatura do servidor competente da SECRETARIA DEADMINISTRACAO do municipio de Quíxeré.7.2. Os produtos/servicos o '

discriminadas: 0301.04.122.0801.2.009 - Gerenciamento da Secretaria de Administração.Fonte: 1500000000; ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.4000 Serv. Tecnologia daInformação/Comunicação — PJ - SUBELEMENTO - 3.3.90.40.11 — Locação de softwares.8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros ' '

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

:arãH-ewrieàªâ-IMm-Éimnúm

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGA õEs DA CONTRATADA10.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigaçõe

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);10.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 05da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimentocomprovação;
10.5. Atender às determinações regulares emitidasautoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2informação por eles solicitados,10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;10.7. Responsabilizar—se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem comopor todo e qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelocontratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, casoexigida, o valor correspondente aos danos sofridos;10.8. O contratado deverá entregar ao setor recom a Nota Fiscal, para fins de de averiguação da obrigação disposta no item 10.13 os

(cinco) dias que antecede a datado prazo previsto, com a devida

pelo fiscal ou gestor do contrato ou021) e prestar todo esclarecimento ou
'

«minuamiàammhim'minwmsma

10.9. Responsabilizar—se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especmca queincidam ou venha a incidir sobre a execução contratual, cuja inadimplência nao transfere a
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bens de terceiros;
10.12. _Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;10.13: Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com denciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

higiene e disciplina.
10.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de apren rz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho10.21. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestritafiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçõesformuladas.
10.22. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata demanipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia,armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados.10.23. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da LeiGeral de Proteção de dados — LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias edocumentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviçosprestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento deinformações, decorrentes de

, ação danosa ou culposa, nas formas de negligência,imprudência ou imperícia, venha a ocasionar a CONTRATANTE.
_ .

10.24 A prestação dos serviços somente será realizada mediante apresentaçao de guia deencaminhamento, com carimbo e assinatura do servidor competente da SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO do municipio de Quixeré.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAQÓES DA CONTRATANTE
.

11.1. Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, alem de outras prevrstasno Edital de licitação e legislação pertinente:
11.2. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem de a“



GOVERNO MUNICIPAL % '

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 'QUIXERÉ — ADM “Somos Todos Quixeré”

panhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigContratado;
11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversada execução do objeto, para efeito de quu_ . idação e pagamento. quando houversobre a execuçao do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143da Lei nº 14.133, de 2021;11.7. Efetuar o pagamento ao

, eventuais pedidos de restabelecimento doequilíbrio econômico-inanceiro feitos.11.12. Notificar os emitentes das garantiasapuração de descumprimento de cláusulas11.13. A Administração não responderá

por servidor ou equipe de fiscalização, especiart. 70 a 8º do Decreto nº 15.524/2023 e à luztermos descritos e detalhados do Termo de12.2. O modelo de gestão e risca
l - Termo de Referência do Edital
12.3. A gestão do contrato será realizada pela SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO a Sra.JESUINA MENEZES DE ARAÚJO OLIVEIRA, conforme Portaria nº 091.04.03.2024.12.4. A fiscalização do contrato será realizada pelo (a) Sr(a). ANACLEIA DE SOUSA LIMA,nomeada pela Portaria Nº 014.31.03l2023.

almente designada para esse Em, conforme odo disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, nosReferência anexo.
lização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATA Ão13.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame odocumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o ceItame;
u não entregar qualquer

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
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'a'/Z “GOVERNO MUNICIPAL Sm esaf—w—.. jmSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO " 'QUIXERÉ — ADM "Somos Todos Quixeré” & . . ]proposta em especial quando: M14.12. 1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;14.1 .2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
14.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;14.12. 7. recusar—se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação14.1.2.9. fraudar a licitação14.1 .2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

14.12.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;14.12.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação14.12.15. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846 de 2013.14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021
, a Administração poderá, garantido o devidoprocesso legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
14.2.1. advertência;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

unição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.14.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (TRINTA) dias úteis, a contar dacomunicação oficial.

1427. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.14.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável emdecorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do 54º do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade maisgrave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximode 3 (três) anos.

. . .

14.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do & _5º doart. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que justifiquem a impOSiçaq de penalidade
'

mpedímento de licitar e contratar, cujª duraçao observara oprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
. .

14.2.10. A recusa injustificada do adjudicatária em assmar o contrato ou em aceitar ou retirar

14 2 11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirão os &
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14.2.12.2. Multa de 10%
descumprimento da obrigação de zelo no tvinculada à CONTRATANTE, oespecífico e destacado por term '

, u outra irregularidade havida no
cumprimento do CONTRATO, p

até a conclusão do objeto, caso em q ' '

ração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam—se também os artigos 13815.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidadeensejará a rescisão se não restri
e 139 da mesma Lei.

15.4.3. Indenizações e multas.15.5. A extinção do contrat '
econômico-financeiro, hipót
indenizatório.
1

com dirigente ou entidade contratante ou com agente público quelicitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da NLL.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS omssos16.1. Os casos omissos serã ' '

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais esubsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA — DAS ALTERAçõES DO CONTRATO

.

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e segumtes daLei nº 14.133, de 2021.
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valor inicial atualizado do contrato.
17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presentecontrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisãomotivada, excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA _ DA PUBLICA Áo18.1. A efIcácia do contrato tica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP -Portal Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91,caput, 94 e 174 da Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação noDiário OfIcial do Município — DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSI õEs FINAIs19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, asquestões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de forçamaior ou omissos. =

19.1.1. Para os casos previstos no item 20.1, a CONTRATANTE poderá atribuir a umacomissão, por este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatoscomissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.19.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zeloprofissional, senso de responsabIlIdade e ponderação, para que ato de mera e excepcionalconcessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tao-somente ao interessepúblico, não seja interpretado como regra contratual.19.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução dopresente contrato, tica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e deimediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa.19.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer umadas cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.
CLÁUSULA VIGÉSIMA— DO FORO
20.1. Fica eleito o Foro do Município de Quixeré do Estado do Ceará, para dirimir quaisquerquestões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esferaadministrativa ou por meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, 51 º, da Lei nº14.133/2021.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pelaAssessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extrairam 3 (três) vias de igual teor eforma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelosrepresentantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Quixeré/CE, em de de

JESUINA MENEZES DE ARAUJO OLIVEIRA XXXXXXXXXXXXXXxxxxSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO XXXXXXXXXXXCONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

CPF: CPF:
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇ "

, DECLARAÇÃO

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrica no cadastro Nacional de PessoaXXXXIXXXX
Jurídica (CNPJ) sob o Nº XX.XXX. -XX, com sede naXxxxxxxx, representada pelo seu Representantelegalmente constituído,0 Sr. (a)

inscrito noCPF sob o Nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado no endereço, DECLARA, sob as penas da lei: Que está ciente, conhece e entendeos termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis sobre o objetodo presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua umaviolação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus administradores,diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome.Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. Que na

,

'
u indiretamente, qualquvalor a qualquer autoridade governamental,quaisquer terceiros, com a finalidade de influen '

procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as declarações egarantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar plenamente emqualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração. Declara neste ato que: (a) nãoviolou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência que qualquer atividade queviole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as consequências possíveis de talviolação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada imediata do presente contratual,independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades devidas.

............... , de de 20....

Representante

'?5 "
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